
Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia 17 de dezembro de 2021, às 13:00 horas, na sede social da Com-
panhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de SP, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, 
Pinheiros, CEP: 05425-020 (“Reunião”). Certos membros do Conselho de Administração participaram 
da Reunião por videoconferência, nos termos do artigo 23, parágrafo 3º do Estatuto Social da Compa-
nhia. 2. Convocação e Presença: Confirmada a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme item 8, abaixo, a Reunião foi devidamente instalada nos 
termos do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia. Participaram, ainda, como convidados, os Srs. 
Fabio Schettino, André Kinjo Kubota e Guilherme Touriño Brandi (“Convidados”). 3. Mesa: Presidente: 
Bruno Pessoa Serapião; e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Apreciar ou deliberar 
sobre (i) o recebimento de carta renúncia de membro da Diretoria da Companhia; e (ii) a revisão da 
Política de Divulgação de Ato ou Fato Relevante e Política de Negociação com Valores Mobiliários 
de Emissão da Companhia. 5. Apresentação: Os membros da Diretoria da Companhia presentes na 
Reunião realizaram apresentações acerca dos tópicos da ordem do dia (“Material de Suporte”). Após 
as apresentações, os membros do Conselho de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas 
a respeito do material fornecido e das apresentações realizadas, não havendo mais questionamentos, 
tampouco objeções em relação ao que foi apresentado ou ao que foi esclarecido. 6. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, nos 
termos do Material de Suporte, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) tomar 
conhecimento da renúncia da Sra. Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro, brasileira, em união estável, 
advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8686212 SSP/MG e inscrita no CPF/ME sob o 
nº 013.820.686-46, residente e domiciliada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, ao cargo 
de Diretora sem Designação Específica, conforme documentação da carta de renúncia que fica 
arquivada na sede social da Companhia; e (ii) aprovar a revisão da Política de Divulgação de Ato 
ou Fato Relevante e Política de Negociação com Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, as 
quais passam a vigorar de acordo com a redação proposta, cujo cópia integra a presente ata como 
Anexo I, tudo em conformidade com os termos e condições do Material de Suporte. Fica a Diretoria 
da Companhia autorizada a praticar todos os atos e executar todos os instrumentos necessários para 
a concretização das deliberações ora aprovadas. Por fim, os membros do Conselho de Administração 
da Companhia manifestaram os seus agradecimentos à Sra. Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro pelo 
seu comprometimento e por suas relevantes contribuições à Companhia. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, 
ficando autorizada a sua publicação. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente – Sr. Bruno Pessoa Serapião; 
Secretário – Sr. Guilherme Touriño Brandi. Membros do Conselho de Administração: Bruno Pessoa 
Serapião, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Márcia Maria Ferraresi, Roberto 
Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus Vinicius Menoita Nogueira 
e Denys Monteiro. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 
de dezembro de 2021. Guilherme Touriño Brandi – Secretário da Reunião. JUCESP – Registrado 
sob o nº 4.800/22-9 em 11/01/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de dezembro de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia 30 de dezembro de 2021, às 08:00 horas, na sede social da Com-
panhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º 
andar, Pinheiros, CEP: 05425-020 (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: Confirmada a presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme item 8, abaixo, 
a Reunião foi devidamente instalada nos termos do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia. 
Participaram, ainda, como convidados, os Srs. Fabio Schettino, André Kinjo Kubota e Guilherme 
Touriño Brandi (“Convidados”). 3. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; e Secretário: Guilherme 
Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a assinatura do Contrato de Financiamento entre 
a Financiadora de Estudos e Projetos – Finep (“Finep”) a Companhia e a Hidrovias do Brasil – Vila 
do Conde S.A. (“HBVDC”). 5. Apresentação: Os membros da Diretoria da Companhia presentes na 
Reunião realizaram apresentações acerca dos tópicos da ordem do dia (“Material de Suporte”). Após 
as apresentações, os membros do Conselho de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas 
a respeito do material fornecido e das apresentações realizadas, não havendo mais questionamentos, 
tampouco objeções em relação ao que foi apresentado ou ao que foi esclarecido. 6. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, nos 
termos do Material de Suporte, por unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas, aprovar a 
assinatura do Contrato de Financiamento entre Finep, a Companhia e a HBVDC, sociedade controlada 
pela Companhia, cujo objeto é o financiamento para projeto de inovação tecnológica, no valor total de 
até R$38.000.000,00 (trinta e oito milhões de reais), no prazo de até 120 (cento e vinte) meses, bem 
como dos instrumentos de garantia financeira necessários para a execução de referida operação, 
podendo ser seguro garantia e/ou fiança bancária, conforme aplicável. Nesse contexto, os membros 
do Conselho de Administração autorizam a Diretoria da Companhia e de suas sociedades contro-
ladas, conforme o caso, a praticar todos os atos e executar todos os instrumentos necessários para 
a concretização da deliberação ora aprovada. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foi suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, após lida e 
aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando autorizada 
a sua publicação. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente – Sr. Bruno Pessoa Serapião; Secretário – Sr. 
Guilherme Touriño Brandi. Membros do Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, Felipe 
Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Márcia Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira 
Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. 
Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 30 de dezembro de 
2021. Guilherme Touriño Brandi – Secretário da Reunião. JUCESP – Registrado sob o nº 2.622/22-1 
em 07/01/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2021
1. Data, Hora e Local. Em 01 de dezembro de 2021, às 9:30 horas, por meio de videoconferência via Microsoft 
Teams, sistema que permite a identifi cação e votação dos membros do Conselho de Administração, bem como a comu-
nicação simultânea com os demais membros participantes, observado o disposto na IN nº. 81, de 10 de junho de 2020, 
do Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo 
Digital/Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. 2. Convocação e Presença. Convocação rea-
lizada nos termos do §1º do Artigo 18, do Estatuto Social da Alphaville S.A. (“Companhia”), conforme Edital de Con-
vocação tempestivamente enviado a todos os membros do Conselho de Administração em 25 de novembro de 2021. 
Compareceram os Srs. Ricardo Leonel Scavazza, Antonio Fernando Checchia Wever, Mariane Wiederkehr Grechinski, 
José Roberto de Mattos Curan, Diego Siqueira Santos e Felipe Maffi a Queiroz Nobre. Ausente, portanto, o Sr. Fernando 
Henrique de Aldemundo Pereira. 3. Mesa. Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Leonel Scavazza e secreta-
riados pelo Sr. Antonio Fernando Checchia Wever. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a apresentação e discussão 
de atualizações gerais sobre os aspectos fi nanceiros e operacionais da subsidiária da Companhia, Alphaville Urbanis-
mo S.A., referentes ao mês de outubro de 2021, conforme material a ser apresentado previamente aos Conselheiros 
para apreciação; (ii) a aprovação de transação com parte relacionada da Companhia com base em parecer elaborado 
pelo Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia, nos termos do material apresentado previamente aos Conselhei-
ros para apreciação; (iii) a aprovação do Calendário Anual de Eventos Corporativos da Companhia para o exercício so-
cial de 2022; (iv) a prestação de garantia, na forma de aval, pela subsidiária da Companhia, a Alphaville Urbanismo 
S.A, para garantir a obrigação assumida pela Alphaville D. Pedro Empreendimentos Imobiliários Ltda. junto à Socieda-
de de Abastecimento de Água e Saneamento S.A.. 5. Deliberações. Instalada a reunião, após exame e discussão das 
matérias da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração presentes registraram que: 5.1. Quanto ao 
item (i) da Ordem do Dia: a pedido dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Art. 
19, XXXIII, do Estatuto Social da Companhia, foram feitas pela Diretoria da Companhia, representada pelos Srs. Klaus-
ner Henrique Monteiro da Silva, Guilherme de Puppi e Silva e Gerson Cohen, as devidas atualizações gerais sobre as-
pectos fi nanceiros e operacionais da subsidiária da Companhia, Alphaville Urbanismo S.A. (“AUSA”), referentes ao mês 
de outubro de 2021, conforme material rubricado pelos Conselheiros presentes e arquivado na sede da Companhia, es-
pecialmente, mas, não se limitando aos seguintes temas: (a) resultado operacional e fi nanceiro da AUSA referente ao 
mês de outubro de 2021, considerando o plano de lançamentos e o monitoramento dos lançamentos de 2021, as ven-
das efetuadas pela AUSA e por suas subsidiárias e a venda de estoque; (b) resultados fi nanceiros da AUSA referentes 
ao mês de outubro de 2021, considerando as demonstrações de resultado, detalhamento do fl uxo de caixa bem como 
posição de endividamento da AUSA; estando, assim, todas as recomendações sugeridas pelos membros do Conselho 
de Administração da Companhia na oportunidade da última reunião, realizada em 27 de outubro de 2021, devidamen-
te atendidas pela Diretoria da Companhia, conforme material que, rubricado pelos presentes, fi ca arquivado na sede 
Companhia; (c) a Diretoria da Companhia apresentou, ainda, o plano de lançamentos da AUSA para o exercício de 
2022, bem como o orçamento da AUSA para o exercício de 2022 considerando o fl uxo de caixa operacional e fi nancei-
ro para o referido exercício social, conforme detalhado no material apresentado aos Conselheiros, o qual fi ca arquiva-
do na sede da Companhia. 5.2. Quanto ao item (ii) da Ordem do Dia: foi realizada uma apresentação pela Dire-
toria da Companhia, representada pelos Srs. Klausner Henrique Monteiro da Silva, Guilherme de Puppi e Silva e Ger-
son Cohen, sobre a transação imobiliária envolvendo uma sociedade controlada pela AUSA, a Terras Alpha SPE Sena-
dor Canedo Empreendimentos Imobiliários Ltda., que atualmente detém um Contrato de Parceria fi rmado com a Jowa 
Participações Ltda. (“Jowa”) para desenvolver o empreendimento de Senador Canedo (“Contrato de Parceria”). Con-
siderando que (i) a Jowa cedeu os direitos decorrentes do Contrato de Parceria à AR Lotes Negócios Imobiliários Ltda. 
(“AR Lotes”), através do Instrumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis, Cessão de Créditos 
Imobiliários, Cessão Parcial de Direitos Decorrentes de Contrato de Parceria Imobiliária e Outras Avenças, celebrado em 
18 de outubro de 2021 (“Contrato de Cessão”); (ii) a AR Lotes é empresa controlada por TG Core S/A (“TG Core”) a 
qual é atualmente investidora da Companhia, sendo que o Sr. Diego Siqueira Santos, Conselheiro de Administração da 
Companhia, é atualmente sócio da TG Core, caracterizando, assim, uma transação entre partes relacionadas, nos ter-
mos da Política de Transação com Partes Relacionadas da Companhia; (iii) a AUSA foi instada a fi rmar o 7º Aditivo ao 
Contrato de Parceria com a AR Lotes para continuidade do instrumento e, por conseguinte, do empreendimento obje-
to da parceria (“Transação”), motivo este que justifi ca a realização da Transação; os Conselheiros discutiram os méri-
tos da Transação, com base nos critérios estabelecidos na Política e com base em parecer prévio elaborado e aprovado 
pelo Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia em 29 de novembro de 2021, e aprovaram por unanimidade e sem 
nenhuma ressalva a Transação, com a abstenção do conselheiro Diego Siqueira Santos. A Diretoria informou, ainda, que 
a Companhia não participou, infl uenciou e/ou fi gurou no Contrato de Cessão, bem como que as condições fi nanceiras 
e negociais foram integralmente mantidas no Contrato de Parceria. 5.3. Quanto ao item (iii) da Ordem do Dia: 
foi aprovada, por unanimidade e sem ressalvas, o Calendário Anual de Eventos Corporativos da Companhia para o 
exercício social de 2022, bem como a sua disponibilização para Comissão de Valores Mobiliários – CVM e divulgação 
no site da Companhia. 5.4. Quanto ao item (iv) da Ordem do Dia: foi aprovada, por unanimidade e sem ressal-
vas, a prestação de garantia, na forma de aval, pela subsidiária da Companhia, AUSA, para garantir a obrigação assu-
mida por sociedade controlada pela AUSA, junto à Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S.A. (“Sana-
sa”) através da emissão de Nota Promissória em favor da Sanasa, empresa responsável pelo abastecimento de água, 
coleta, afastamento e tratamento dos esgotos domésticos no município de Campinas, como garantia do valor estima-
do para execução das obras do empreendimento imobiliário denominado “Alphaville Dom Pedro 0” em razão do con-
trato a ser celebrado entre a sociedade controlada pela AUSA e a Sanasa. 6. Encerramento. Nada mais havendo a 
tratar, o Presidente declarou a reunião encerrada e suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para a lavratura des-
ta ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 01 de dezembro de 2021. Mesa: Ri-
cardo Leonel Scavazza - Presidente e Antonio Fernando Checchia Wever - Secretário. Conselheiros presentes: 
Felipe Maffi a Queiroz Nobre, Antonio Fernando Checchia Wever, Mariane Wiederkehr Grechinski, Ri-
cardo Leonel Scavazza, José Roberto de Mattos Curan e Diego Siqueira Santos. JUCESP nº 4.125/22-8 em 
14.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 13 de janeiro de 2022. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAU-
LO S.A. (“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, nº 222 Bloco B, 4º andar, sala 04 - Vila Olímpia - São 
Paulo/SP. Ref.: Renúncia ao cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. Prezados Se-
nhores: Pela presente e para todos os fins e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUÍS AUGUSTO 
VALENÇA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 02.228.228-99 – SSP/BA e inscrito no CPF/MF nº 254.751.935-68, com endereço profissional na 
Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚN-
CIA, em caráter irrevogável e irretratável, na presente data, ao cargo de Diretor sem designação espe-
cífica da Companhia, para o qual fui eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 01 
de abril de 2021, às 10h, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham 
sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUÍS AUGUSTO VALENÇA DE OLIVEIRA - 
Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. Ciente em: 13/01/2022 - CONCESSIONÁRIA DA LINHA 
15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. por Francisco Pierrini - Assinado com Certificado Digital ICP Bra-
sil. JUCESP nº 34.410/22-3 em 24.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº 33.458.409/0001-05 - NIRE Nº 35300535111 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 13 de janeiro de 2022. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, nº. 222 Bloco B, 4º andar, sala 04 - Vila Olímpia - CEP 04551-065. Ref.: Renúncia 
ao cargo de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela 
presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUÍS AUGUSTO VALENÇA DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 02.228.228-99 – SSP/BA e inscrito 
no CPF/MF nº. 254.751.935-68, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, na presente data, ao cargo 
de membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia realizada em 11 de junho de 2021, às 9h, comprometendo-me a manter em sigilo todas 
as informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUÍS AUGUSTO VALENÇA 
DE OLIVEIRA - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Ciente: em 13/01/2022 - CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 15 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Francisco Pierrini - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 

JUCESP nº 34.408/22-8 em 24.01.2022. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral.

Grupo Pereira S/A
CNPJ/ME nº 41.862.720/0001-43 - NIRE 35300568257

Ata da Reunião do Conselho de Administração do Grupo Pereira S.A.
Data/Hora/Local: 10/01/2022, às 11hs, na Rua Tabapuã, 841, 4º andar, sala 03, São Paulo/SP. Convocação/Pre-
sença: Dispensada, em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: 
Presidente - Manoel Inácio Pereira; Secretário - Evailton Sera� n Reis de Oliveira. Ordem do Dia/Deliberações: 
“Aprovadas por unanimidade”: (i) conforme determina o item (xix) da Cláusula 14 do Estatuto Social desta 
Companhia, manifestar-se sobre a realização da 1ª emissão de 300.000 debêntures simples da Companhia, não 
conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real e com garantia adicional � dejussória, com 
valor nominal unitário de R$ 1.000,00 cada uma, para emissão, no valor total de R$ 300.000.000,00 (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, 
nos termos da CVM 476/09, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regu-
lamentares aplicáveis (“Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, Para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Distribuição, do Grupo Pereira S.A.” (“Escritura de Emis-
são”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, a Pentágono S.A. Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário” 
e “Debenturista”, respectivamente), o Luiz Humberto Pereira, CPF/ME nº 309.427.309-25 (“Luiz”), a SDB Comér-
cio de Alimentos Ltda., CNPJ/ME nº 09.477.652/0001-96 (“SDB”) e a Agroper Agropecuária Ltda., CNPJ/ME nº
80.742.158/0001-76 (“Agroper” e, quando em conjunto com o Luiz e a SDB, denominados simplesmente de 
“Fiadores”), que contará com a � ança dos Fiadores (“Fiança”), bem como com a cessão � duciária, outorgada 
pela SDB, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fi-
duciário, dos (a) direitos de crédito performados, presentes e futuros, decorrentes de transações de compra 
e venda de bens e serviços efetuadas por meio de cartões de crédito, que vierem a ser depositados ou que 
vierem a transitar na Conta Vinculada Cartões (conforme abaixo de� nida), representados por unidade de re-
cebíveis que atendam aos critérios de elegibilidade descritos no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis 
Cartões (conforme abaixo de� nido) em montante correspondente a, no mínimo, 20% do saldo das Debêntu-
res (“URs Performadas” e “Recebíveis Performados dos Cartões” respectivamente); (b) caso as URs Perfor-
madas não sejam su� ciente para a manutenção do percentual estabelecido na alínea (a) acima, os direitos de 
crédito não performados decorrentes de todas e quaisquer transações que no futuro vierem a ser efetuadas 
relativa à compra e venda de bens e serviços efetuadas por meio de Cartões de Crédito e quaisquer recursos 
que vierem a ser depositados ou que vierem a transitar na Conta Vinculada Cartões, que atendam aos crité-
rios de elegibilidade descritos no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões (“URs Não Performa-
das” e, quando em conjunto com Urs Performadas, “Urs” e “Recebíveis Não Performados dos Cartões” e, 
quando em conjunto com Recebíveis Performados dos Cartões, “Recebíveis de Arranjo de Pagamento”);
e (c) caso as URs Não Performadas não sejam su� ciente para a manutenção do percentual estabelecido na 
alínea (a) acima, todos e quaisquer direitos, ações e Investimentos Permitidos (conforme de� nido no Contra-
to de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões), realizados em conta corrente a ser indicada no Contrato de 
Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões (“Conta Vinculada Cartões”), que estarão identi� cados nos registros 
eletrônicos disponibilizados pela credenciadora a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis 
Cartões (“Credenciadora”), incluindo recursos eventualmente em trânsito na Conta Vinculada Cartões, ou 
em compensação bancária, bem como demais direitos de crédito contra a Credenciadora decorrentes e/ou 
relacionados aos respectivos contratos de credenciamento, inclusive eventuais acréscimos ou valores, seja a 
que título for, incluindo, mas não se limitando a multa, juros e demais encargos a eles relacionados, líquidos 
de tarifas e comissões devidas pela SDB à Credenciadora (“Direitos Conta Vinculada Cartões”), nos termos e 
condições estabelecidos no “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e Direitos Sobre Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado, entre a SDB, na qualidade de 
� duciante, o Agente Fiduciário na qualidade de representante dos Debenturistas e a Emissora, na qualidade 
de interveniente anuente (“Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões” e “Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis Cartões”, respectivamente) e com a cessão � duciária, outorgada pela SDB, em caráter irrevogá-
vel e irretratável, em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos direitos creditórios 
representados pelo (a) � uxo dos recebíveis, correspondentes a 30% do saldo das Debêntures, oriundos de 
direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, provenientes de faturas e duplicatas eletrô-
nicas, decorrentes, relacionados e/ou emergentes de venda, à vista e/ou a prazo, representados por faturas 
e duplicatas eletrônicas emitidas pela SDB contra seus clientes, que constem no Relatório Mensal (conforme 
de� nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas), cuja carteira de cobrança é realizada no 
Banco Bradesco S.A. e cuja liquidação obrigatoriamente deve ser realizada na Conta Vinculada Duplicatas 
(conforme abaixo de� nido), incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e 
ações a estes relacionados, bem como todos e quaisquer encargos, multas compensatórias ou indenizatórias 
devidas pelos devedores de tais direitos creditórios (“Duplicatas”), conforme identi� cadas no “Instrumento 
Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada em Garantia e Outras Aven-
ças”, a ser celebrado entre a SDB, na qualidade de � duciante, o Agente Fiduciário, na qualidade de represen-
tante dos Debenturistas e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Cessão Fiduci-
ária de Recebíveis Duplicatas” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões, 
“Contratos de Garantia”); (b) todos e qualquer saldo, presente e futuros, disponível na realizados em conta 
corrente a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas (“Conta Vinculada Du-
plicatas”), e a totalidade dos direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade 
da SDB, depositados na Conta Vinculada Duplicatas, na qual serão creditados os recebíveis decorrentes das 
Duplicatas, incluindo aplicações � nanceiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e demais valores 
recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à SDB (em 
conjunto com as Duplicatas, sendo (a) e (b) de� nidos como “Direitos Creditórios Duplicatas”) e (c) a Conta 
Vinculada Duplicatas, conforme venham a ser permitidos, nos termos e condições estabelecidos no Contrato 
de Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas (“Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas” e, em conjunto 
com a Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões, “Garantias Reais”), terá o prazo de vencimento de 10 anos, 
com remuneração equivalente a Taxa DI + 2,81%, cujas demais características e condições serão detalhadas 
e reguladas na AGE Emissora e na Escritura de Emissão; (ii) remeter à assembleia geral da Companhia, nos 
termos do artigo 59 da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), a aprovação da Emissão e da Oferta; 
(iii) a autorização à prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, de 
todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta; e (iv) a rati� cação de todos os atos já 
praticados pela diretoria da Companhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Ofer-
ta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” ao “(iii)” acima mencionados. Encerra-
mento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes.
Mesa: Presidente - Manoel Inácio Pereira; Secretário - Evailton Sera� n Reis de Oliveira. Conselheiros Presen-
tes: Manoel Inácio Pereira; João Alberto Pereira; Lucas Pereira Guanabara Santiago; Gilberto João de Oliveira; 
e Evailton Sera� n Reis de Oliveira. São Paulo, 10/01/2022. JUCESP nº 34.909/22-9 em 24/01/2022.

Grupo Pereira S.A.
CNPJ/ME nº 41.862.720/0001-43 - NIRE 35300568257

Sumário da Assembleia Geral Extraordinária, conforme faculta o artigo 130, §1º, da Lei das SAs

Data/Hora/Local: 10/01/2022, às 12hs, na Rua Tabapuã, 841, 4º andar, sala 03, São Paulo/SP. Convocação/

Presença: Dispensadas, nos termos do artigo 124, §4º Lei 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente - Luiz Humberto Pereira; Secretário - Inácio Passos Pereira. Ordem do Dia/

Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade”: Conforme aprovado por meio de reunião prévia de acionistas 
da Companhia realizada em 07/01/2022 e em reunião do conselho de administração da Companhia realizada 
em 10/01/2022, deliberar sobre (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da 1ª 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia real e com 
garantia adicional � dejussória, no valor total de R$ 300.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectiva-
mente), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução 
da CVM 476/09, conforme alterada (“Instrução CVM 476”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
Para Distribuição Pública, Com Esforços Restritos de Distribuição, do Grupo Pereira S.A.” (“Escritura de Emissão”),
a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, a Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A., CNPJ/ME nº 17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário” e “Debenturista”, 
respectivamente), o Luiz Humberto Pereira, CPF/ME nº 309.427.309-25 (“Luiz”), a SDB Comércio de Alimentos 
Ltda., CNPJ/ME nº 09.477.652/0001-96 (“SDB”) e a Agroper Agropecuária Ltda., CNPJ/ME nº 80.742.158/0001-76
(“Agroper” e, quando em conjunto com o Luiz e a SDB, denominados simplesmente de “Fiadores”), que con-
tará com as seguintes garantias: (I) cessão � duciária, outorgada pela SDB, em caráter irrevogável e irretratável, 
em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos (a) direitos de crédito performados, 
presentes e futuros, decorrentes de transações de compra e venda de bens e serviços efetuadas por meio 
de cartões de crédito, que vierem a ser depositados ou que vierem a transitar na Conta Vinculada Cartões 
(conforme abaixo de� nida), representados por unidade de recebíveis que atendam aos critérios de elegi-
bilidade descritos no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões (conforme abaixo de� nido) em 
montante correspondente a, no mínimo, 20% do saldo das Debêntures (“URs Performadas” e “Recebíveis 

Performados dos Cartões” respectivamente); (b) caso as URs Performadas não sejam su� ciente para a ma-
nutenção do percentual estabelecido na alínea (a) acima, os direitos de crédito não performados decorrentes 
de todas e quaisquer transações que no futuro vierem a ser efetuadas relativa à compra e venda de bens e 
serviços efetuadas por meio de Cartões de Crédito e quaisquer recursos que vierem a ser depositados ou 
que vierem a transitar na Conta Vinculada Cartões, que atendam aos critérios de elegibilidade descritos no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões (“URs Não Performadas” e, quando em conjunto com 
Urs Performadas, “Urs” e “Recebíveis Não Performados dos Cartões” e, quando em conjunto com Recebí-
veis Performados dos Cartões, “Recebíveis de Arranjo de Pagamento”); e (c) caso as URs Não Performadas 
não sejam su� ciente para a manutenção do percentual estabelecido na alínea (a) acima, todos e quaisquer 
direitos, ações e Investimentos Permitidos (conforme de� nido no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis 
Cartões), realizados em conta corrente a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões
(“Conta Vinculada Cartões”), que estarão identi� cados nos registros eletrônicos disponibilizados pela 
credenciadora a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões (“Credenciadora”), 
incluindo recursos eventualmente em trânsito na Conta Vinculada Cartões, ou em compensação bancária, 
bem como demais direitos de crédito contra a Credenciadora decorrentes e/ou relacionados aos respectivos 
contratos de credenciamento, inclusive eventuais acréscimos ou valores, seja a que título for, incluindo, mas 
não se limitando a multa, juros e demais encargos a eles relacionados, líquidos de tarifas e comissões devidas 
pela SDB à Credenciadora (“Direitos Conta Vinculada Cartões”), nos termos e condições estabelecidos no 
“Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos Sobre Conta Vincu-
lada em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado, entre a SDB, na qualidade de � duciante, o Agente Fiduci-
ário na qualidade de representante dos Debenturistas e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente 
(“Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões” e “Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões”, res-
pectivamente); (II) cessão � duciária, outorgada pela SDB, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, dos direitos creditórios representados pelo (a) � uxo 
dos recebíveis, correspondentes a 30% do saldo das Debêntures, oriundos de direitos creditórios, principais 
e acessórios, presentes e futuros, provenientes de faturas e duplicatas eletrônicas, decorrentes, relacionados 
e/ou emergentes de venda, à vista e/ou a prazo, representados por faturas e duplicatas eletrônicas emitidas 
pela SDB contra seus clientes, que constem no Relatório Mensal (conforme de� nido no Contrato de Cessão 
Fiduciária de Recebíveis Duplicatas), cuja carteira de cobrança é realizada no Banco Bradesco S.A. e cuja li-
quidação obrigatoriamente deve ser realizada na Conta Vinculada Duplicatas (conforme abaixo de� nido), 
incluindo todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações a estes relacionados, bem 
como todos e quaisquer encargos, multas compensatórias ou indenizatórias devidas pelos devedores de tais 
direitos creditórios (“Duplicatas”), conforme identi� cadas no “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a SDB, 
na qualidade de � duciante, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas e a Emis-
sora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas”
e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Cartões, “Contratos de Garantia”);
(b) todos e qualquer saldo, presente e futuros, disponível na realizados em conta corrente a ser indicada no 
Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicata (“Conta Vinculada Duplicatas”), e a totalidade dos 
direitos creditórios, principais e acessórios, presentes e futuros, de titularidade da SDB, depositados na Conta 
Vinculada Duplicatas, na qual serão creditados os recebíveis decorrentes das Duplicatas, incluindo aplicações 
� nanceiras, rendimentos, direitos, proventos, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos 
ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos à SDB (em conjunto com as Duplicatas, sen-
do (a) e (b) de� nidos como “Direitos Creditórios Duplicatas”) e (c) a Conta Vinculada Duplicatas, conforme 
venham a ser permitidos, nos termos e condições estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária de Rece-
bíveis Duplicata (“Cessão Fiduciária de Recebíveis Duplicatas” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária de 
Recebíveis Cartões, “Garantias Reais”); (ii) a celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos 
necessários à emissão das Debêntures e a realização da Emissão e da Oferta; (iii) a autorização à prática, pelos 
diretores da Companhia e/ou os representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à 
formalização, efetivação e administração das deliberações desta Assembleia para a emissão das Debêntures 
e implementação e operacionalização das Garantias, bem como a assinatura de todos e quaisquer instrumen-
tos relacionados à Emissão, incluindo, mas não se limitando à Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia, 
e quaisquer aditamentos a tais instrumentos caso necessário; (iv) de� nição do voto da Companhia na reunião 
de sócios da SDB a ser realizada em 10/01/2022, que deliberará sobre a outorga das Garantias Reais e da 
Fiança no âmbito da Emissão, bem como autorização à SDB para prática de todo e qualquer ato necessário 
à constituição da Garantia Real e da Fiança; e (v) a rati� cação de todos os atos já praticados pela diretoria da 
Companhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles pratica-
dos para implementação dos itens “(i)” ao “(iv)” acima mencionados. Encerramento: Nada mais a ser tratado, 
lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: Presidente - Luiz 
Humberto Pereira; Secretário - Inácio Passos Pereira. Acionistas Presentes: B&D Participações e Consultoria 
S.A.; IPS Participações e Consultoria S.A.; Sólida Administração Participações S.A.; IJZ Participações e Consul-
toria S.A.; JB Participações S.A.; Limoeiro Participações e Consultoria S.A.; Luiz Humberto Pereira; Inácio Passos 
Pereira; Manoel Inácio Pereira; João Alberto Pereira; Ivani Pereira Zimmermann; Irani Pereira Santiago; RA Par-
ticipações e Consultoria S.A.; e Rute Pereira. São Paulo, 10/01/2022. JUCESP nº 34.910/22-0 em 24/01/2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0033423-10.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz
Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Wagner Bruno da Silva, RG 10.605.720, CPF 176.123.358-08, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito de R$ 65.660,42 (julho/2021),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de novembro de 2021.  27 e 28.01.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013217-26.2018.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Mauricio Tini Garcia, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a ROSEMAR APARECIDA LOPES BOVOLON (CPF/MF nº.155.407.258-16), PAMELLA ABELLAN BOVOLON
(CPF/MF nº. 368.799.188-16) e HENRY ABELLAN BOVOLON (CPF/MF nº. 400.435.068-95) que NAF NEGÓCIOS
IMOBILIÁRIOS LTDA lhe ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL, objetivando que seja PROCEDENTE
a presente demanda, para condenar os réus ao pagamento da multa por rescisão no valor de R$ 16.500,00, bem como
todas cominações pedidas na inicial. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 17 de janeiro de 2022.     27 e 28/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057038-17.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MARTINS DE CARVALHO, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a MIRIAM ALVES DA SILVA, Brasileira, Separada judicialmente, Empresária, CPF 198.630.498-16, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sociedade Paulista de Educação e Pesquisa
Ltda, objetivando o recebimento da quantia de R$ 12.631,84, referente ao não pagamento da duplicata de prestação
de serviços educacionais. Encontrando-se a Executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou no prazo de 15 dias, apresente embargos ou reconheça o crédito do Exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. No silêncio, o Executado será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2022.      27 e 28/01

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1032230-22.2016.8.26.0001. O Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc... Faz aos herdeiros VITORIA
BAUSTISTA, MOISES LIPA BAUTISTA, JUAN LIPA BAUTISTA, BETTY LIPA BAUTISTA, JUANA BAUTISTA DE LIPE e
PRIMITIVA LIPA BAUTISTA que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e
Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “veículo marca GENERAL MOTORS, modelo MERIVA EXPRESS EASYT , ano fab./
mod. 2009 / combustível GASOLINA , cor CINZA , chassi 9BGXD75N0AC181398 , placa EMK7266 , RENAVAM 183935950
“.. Apreendido o bem, e estando os réus, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a
fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse
plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda,
no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado
nos termos da lei. São Paulo, 20/01/2022. 27 e 28/01

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

União concedeu R$ 303 bi em garantias
de operações de crédito em 2021

PÁGINA 4 Nacional

Jornal O DIA SP
SEXTA-FEIRA, 28 DE JANEIRO DE 2022

Ao longo de 2021, a União
concedeu R$ 303,41 bilhões em
garantias para operações de
créditos a estados, municípios,
bancos federais, entidades
controladas e estatais federais.
Os dados constam do Relatório
de Garantias Honradas pela
União em Operações de Crédi-
to, divulgado na quinta-feira
(27) pelo Tesouro Nacional.

O valor representa um acrés-
cimo de 2,5% em relação ao que
foi pago em 2020, quando a
União honrou R$ 296 bilhões em
dívidas atrasadas. Foram R$
112,92 bilhões em operações de
crédito internas e R$ 190,48 bi-
lhões em operações externas.

O Tesouro informou que os
bancos públicos federais são os
maiores credores nas opera-
ções de crédito internas. Eles
concentraram 98,1% do total de

operações.
A Caixa, o Banco do Brasil

(BB) e o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) emprestaram R$
110,74 bilhões em 2021. Os ban-
cos privados emprestaram ape-
nas R$ 2,18 bilhões, o que re-
presenta apenas 0,7% das ope-
rações internas.

Já os organismos multilate-
rais, como o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desen-
volvimento (Bird), Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimen-
to (BID), o Banco de Desenvol-
vimento da América Latina
(CAF) entre outros respondem
por 91,% das operações de cré-
dito externas.

Juntos, esses organismos
emprestaram R$ 173,27 bilhões.
O Bird emprestou o maior valor
R$ 81,30 bilhões; seguido pelo

BID, com R$ 80,53 bilhões e o
CAF com R$ 8,73 bilhões. As
agências foram responsáveis
por R$ 9,13 bilhões e os credo-
res privados por R$ 8,07 das
operações.

O relatório aponta ainda
que, em 2021, a União pagou R$
8,96 bilhões de dívidas de en-
tes subnacionais. O valor é re-
ferente às dívidas de cinco es-
tados e um município.

Os maiores valores honra-
dos foram relativos a inadim-
plências com o Rio de Janeiro
(R$ 4,18 bilhões), Minas Gerais
(R$ 3,13 bilhões), Goiás (R$ 1,3
bilhão), Amapá (R$ 194,32 mi-
lhões), Rio Grande do Norte (R$
156,98 milhões), além do muni-
cípio fluminense de Belford
Roxo (R$ 1,56 milhão).

De acordo com o relatório,
no ano passado foram contra-

tadas 50 novas operações de
crédito garantidas, sendo 40
contratos de garantia internos
e 10 contratos de garantia ex-
ternos.

O Tesouro disse ainda que
a maioria dos contratos de ope-
rações garantidas foi realizada
por município, que efetivaram
36 contratos assinados, o que
representa 72% do total de con-
tratos assinados.

Entre os mutuários, os esta-
dos apresentam a maior partici-
pação, com 77,2% (R$ 234,13 bi-
lhões) do saldo devedor total.
Os municípios e os bancos fe-
derais apresentam participação
de 10,1% (R$ 30,54 bilhões) e
7,5% (R$ 22,79 bilhões), respec-
tivamente. As entidades contro-
ladas detêm 3% (R$ 9,19 bi-
lhões) e as estatais federais de-
têm 2,2% (R$ 6,75 bilhões).

O Estado de São Paulo pos-
sui o maior saldo devedor em
operações de crédito garanti-
das, com 13,4% do total, totali-
zando R$ 40,72 bilhões; segui-
do pelo Rio de Janeiro com
12,2% do total, que totaliza R$
37,14 bilhões.

Minas Gerais vem em tercei-
ro, com R$ 25,69 bilhões de dí-
vidas. A Bahia vem depois, com
R$ 17.35 bilhões e em quinto lu-
gar o Ceará, com R$ 15,25 bi-
lhões de dívidas.

Completam a lista dos sete
maiores devedores, os estados
do Rio Grande do Sul, com R$
12,17 bilhões; e Pernambuco,
com R$ 11,01 bilhões. Os demais
estados, juntos, somam R$
74,78 bilhões em dívidas.

Já com relação aos municí-
piso, o Rio de Janeiro aparece
na frente com R$ 7,46 bilhões

em dívida. Em seguida vem Ma-
naus, com R$ 2,57 bilhões; For-
taleza, com R$ 2,26 bilhões; São
Bernardo do Campo, com R$
2,12 bilhões; e Belo Horizonte,
com R$ 1,83 bilhão. Os demais
municípios, juntos, devem R$
14,27 bilhões.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União,
representada pelo Tesouro Na-
cional, para cobrir eventuais ca-
lotes em empréstimos e financi-
amentos dos estados, municí-
pios e outras entidades como
bancos nacionais ou institui-
ções estrangeiras, como o BID,
Bird e o Banco Mundial.

Como garantidor das opera-
ções, o Tesouro é comunicado
pelos credores de que não hou-
ve a quitação de determinada
parcela do contrato. (Agencia
Brasil)

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 2304-3485-C603-DBB0.
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